
TJ paulista rejeita denÃºncia contra Ronan Maria Pinto

O Tribunal de JustiÃ§a de SÃ£o Paulo confirmou, por unanimidade, a rejeiÃ§Ã£o da denÃºncia por
crimes de concussÃ£o e formaÃ§Ã£o de quadrilha contra o empresÃ¡rio Ronan Maria Pinto. Ao lado de
Humberto TarcÃsio de Castro e o vereador Klinger Luiz de Oliveira Souza, Pinto foi acusado pelo
MinistÃ©rio PÃºblico de ter participado de licitaÃ§Ãµes fraudulentas durante a administraÃ§Ã£o do
prefeito Celso Daniel (PT), assassinado em janeiro de 2002.

A denÃºncia comeÃ§ou com a abertura de um procedimento no TJ paulista, pelo deputado federal Celso
Russomano (PP-SP), em 2000, levantando suspeitas sobre a contrataÃ§Ã£o da empresa ProjeÃ§Ã£o
Engenharia para a execuÃ§Ã£o das obras da fachada do FÃ³rum de Santo AndrÃ© foi ilegal.

A Procuradoria de JustiÃ§a arquivou o processo depois de receber explicaÃ§Ãµes do prefeito Celso
Daniel a respeito das acusaÃ§Ãµes de irregularidade nas licitaÃ§Ãµes. â??As explicaÃ§Ãµes e
justificativas apresentadas, devidamente instruÃdas com documentaÃ§Ã£o pertinente, afastam a
possibilidade de caracterizaÃ§Ã£o de qualquer conduta delituosa atribuÃvel ao alcaideâ?•, concluiu a
procuradoria.

Os promotores Roberto Wider Filho, Amaro JosÃ© ThomÃ© Filho e JosÃ© Reinaldo GuimarÃ£es
Carneiro, do Gaeco (Grupo de AtuaÃ§Ã£o Especial de RepressÃ£o ao Crime Organizado) pediram o
desarquivamento do processo e com base nas investigaÃ§Ãµes feitas, ofereceram denÃºncia contra
Ronan Maria Pinto, Humberto TarcÃsio de Castro e o vereador Klinger Luiz de Oliveira Souza.

A juÃza da 2Âª Vara Criminal, Aparecida AngÃ©lica Correia Nagao, rejeitou a denÃºncia â??pois na
aÃ§Ã£o penal pÃºblica observa-se o princÃpio da obrigatoriedade, ou seja, nÃ£o fica ao livre arbÃtrio
do MinistÃ©rio PÃºblico mover ou nÃ£o a aÃ§Ã£o penalâ?•.

Os promotores recorreram da sentenÃ§a. Com parecer favorÃ¡vel da Procuradoria-Geral de JustiÃ§a e
por unanimidade, a 12Âª CÃ¢mara Criminal acompanhou o voto do relator, desembargador Breno
GuimarÃ£es e manteve a rejeiÃ§Ã£o.
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